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I. A INICIATIVA 

 

A presente iniciativa legislativa visa a inclusão das creches no sistema educativo, 

através da integração da educação dos 0 aos 3 anos na Lei de Bases do Sistema 

Educativo, e a criação de uma rede pública de creches.  

Para o efeito, prevê a reorganização da educação para a infância de modo a abranger 

todas as crianças desde o nascimento até à entrada no ensino básico, incumbindo ao 

Estado assegurar a existência de uma rede pública para o efeito, constituída por 

instituições de iniciativa do poder central, regional ou local e por outras entidades 

coletivas ou individuais, designadamente instituições de solidariedade social e 

organizações da sociedade civil (associações de pais e de moradores).  

A iniciativa atribui ao Estado a responsabilidade de apoiar as instituições integradas na 

rede pública, subvencionando parte dos custos de funcionamento, ao ministério 

responsável pela área da educação a definição das normas pedagógicas e técnicas 

aplicáveis, bem como o respetivo acompanhamento e fiscalizaçãoe  estabelece a 

frequência como facultativa, em reconhecimento do papel essencial das famílias no 

processo educativo das crianças. 

A iniciativa procede, para esse efeito, à alteração da Lei n.º 46/86, de 14 de outubro1 

(Lei de Bases do Sistema Educativo), modificando designadamente as disposições 

relativas à organização do sistema educativo, aos objetivos e abrangência da educação 

para a infância, à ação social escolar, ao enquadramento dos profissionais responsáveis 

pela orientação pedagógica e à organização dos estabelecimentos de educação e de 

ensino. 

Os autores apresentam os seguintes argumentos para fundamentar a iniciativa: 

 A educação e os cuidados na primeira infância constituem uma base essencial para 

o percurso educativo e para a formação ao longo da vida; 

 
1  Todas as referências a trabalhos preparatórios são feitas para o portal na Internet da 
Assembleia da República, salvo indicação em contrário. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1986-34444975
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 As orientações do Conselho Nacional de Educação (CNE), expressas no Parecer 

n.º 8/2008, de 24 de novembro, e na Recomendação n.º 3/2011, de 21 de abril, que 

apontam para o reforço da educação na primeira infância e para a progressiva 

integração da resposta educativa dos 0 aos 3 anos no sistema educativo, enquanto 

instrumento de promoção da qualidade e equidade (para cuja análise detalhada se 

remete para o ponto III. desta Nota Técnica). 

 A universalização do acesso à creche é apresentada como instrumento de 

promoção da igualdade de oportunidades e coesão social, considerando-se que o 

programa Creche Feliz (informação mais detalhada no ponto III. da Nota Técnica) 

não responde plenamente à procura existente, pelo que a criação de uma rede 

pública de creches permitiria assegurar uma oferta suficiente e territorialmente 

equilibrada, garantindo o direito das crianças ao seu desenvolvimento integral. 

 

II. APRECIAÇÃO DOS REQUISITOS CONSTITUCIONAIS, REGIMENTAIS E 
FORMAIS 

 

▪ Conformidade com os requisitos constitucionais e regimentais 

A iniciativa foi apresentada nos termos do n.º 1 do artigo 167.º da Constituição da 

República Portuguesa (Constituição) e do n.º 1 do artigo 119.º do Regimento da 

Assembleia da República (Regimento)2, que consagram o poder de iniciativa legislativa, 

tomando a forma de projeto de lei, em conformidade com o n.º 2 do artigo 119.º do 

Regimento. 

Cumpre os requisitos formais previstos no n.º 2 do artigo 119.º, no n.º 1 do artigo 123.º 

e no n.º 1 do artigo 124.º do Regimento e observa os limites à admissão da iniciativa 

estabelecidos no n.º 1 do artigo 120.º do Regimento, uma vez que parece não infringir 

a Constituição ou os princípios nela consignados e define concretamente o sentido das 

modificações a introduzir na ordem legislativa. 

 
2  Textos consolidados da Constituição e do Regimento disponíveis no sítio da Internet da 
Assembleia da República. 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/parecer/8-2008-1527419
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/parecer/8-2008-1527419
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/recomendacao/3-2011-3592955
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
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Relativamente ao limite à apresentação de iniciativas consagrado no n.º 2 do artigo 167.º 

da Constituição e no n.º 2 do artigo 120.º do Regimento, conhecido como «lei-travão», 

a presente iniciativa, parece poder implicar, em caso de aprovação, um aumento das 

despesas previstas no Orçamento do Estado. No entanto, uma vez que o artigo 4.º 

estabelece o início da sua produção de efeitos com «o Orçamento de Estado 

subsequente», parece encontrar-se salvaguardado o limite acima referido. 

A matéria sobre a qual versa o presente projeto de lei enquadra-se, por força do disposto 

na alínea i) do artigo 164.º da Constituição, no âmbito da reserva absoluta de 

competência legislativa da Assembleia da República. 

A iniciativa deu entrada a 16 de janeiro de 2026, acompanhada pela respetiva ficha de 

avaliação prévia de impacto de género, foi admitida e baixou na generalidade à 

Comissão de Educação e Ciência (8.ª), por despacho do Presidente da Assembleia da 

República, no dia 27 de janeiro. 

 

▪ Verificação do cumprimento da lei formulário 

A Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, conhecida como lei formulário3, contém um conjunto 

de normas sobre a publicação, identificação e formulário dos diplomas que são 

relevantes em caso de aprovação da presente iniciativa. 

O título da presente iniciativa legislativa - «Inclusão das creches no sistema educativo» 

- traduz o seu objeto, mostrando-se conforme ao disposto no n.º 2 do artigo 7.º da lei 

formulário.  

O n.º 1 do artigo 6.º da lei formulário dispõe que «Os diplomas que alterem outros devem 

indicar o número de ordem da alteração introduzida e, caso tenha havido alterações 

anteriores, identificar aqueles diplomas que procederam a essas alterações, ainda que 

incidam sobre outras normas». 

 
3 Hiperligação para o sítio da Internet da Assembleia da República. 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=b0tPn%252fUW3IsixNF7kU3SA7PnEXm2i03HufR%252f1ELpIYhUsDbtl8Pl%252bstSGQICQu6b0mDIEIoArS4is0obpQfDfHqwG9StHk2F%252fpm59lFP3zWd%252fEHrCWQzMCiX5kaFxGPpWvt5%252bnlkDm%252f2FmlfU16jZAGI1YmiPgYhBV6QhnBoeDAgA%252fFGkcvkQBOr6pbRqMkzONiX2PUSqtwj7F5c8kIQ57t4XBuJ%252bpnRrlTOAnEtpyPJoOKSeQIGlkP2hG1kxgZH5QwJCxVFkFazti6h11xW0hE8M%252bbNLzeCcN5a6swYBreX4zknAKCrIUXqqk36EY%252f5gzs5rXruNhA5zgXKW1nrtAn%252b%252fWGH2dLEB%252f9JWLHj5dA%253d&fich=101cd78a-46fc-4472-9296-6089ad940ffd.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=b0tPn%252fUW3IsixNF7kU3SA7PnEXm2i03HufR%252f1ELpIYhUsDbtl8Pl%252bstSGQICQu6b0mDIEIoArS4is0obpQfDfHqwG9StHk2F%252fpm59lFP3zWd%252fEHrCWQzMCiX5kaFxGPpWvt5%252bnlkDm%252f2FmlfU16jZAGI1YmiPgYhBV6QhnBoeDAgA%252fFGkcvkQBOr6pbRqMkzONiX2PUSqtwj7F5c8kIQ57t4XBuJ%252bpnRrlTOAnEtpyPJoOKSeQIGlkP2hG1kxgZH5QwJCxVFkFazti6h11xW0hE8M%252bbNLzeCcN5a6swYBreX4zknAKCrIUXqqk36EY%252f5gzs5rXruNhA5zgXKW1nrtAn%252b%252fWGH2dLEB%252f9JWLHj5dA%253d&fich=101cd78a-46fc-4472-9296-6089ad940ffd.pdf&Inline=true
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/PublicacaoIdentificacaoFormulariosDiplomas_Simples.pdf
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Ora, o presente projeto de lei pretende alterar a Lei de Bases do Sistema Educativo, 

aprovada pela Lei n.o 46/86, de 14 de outubro. 

Através da consulta do Diário da República, verifica-se que a Lei n.º 46/86, de 14 de 

outubro, que aprova a Lei de Bases do Sistema Educativo, foi alterada pelas Leis n.os 

115/97, de 19 de setembro, 49/2005, de 30 de agosto, 85/2009, de 27 de agosto, e 

16/2023, de 10 de abril, constituindo esta, em caso de aprovação, a sua quinta 

alteração. Em cumprimento do n.º 1 do artigo 6.º da lei formulário, acima mencionada, 

a iniciativa indica no artigo 1.º relativo ao objeto o número de ordem de alteração do 

diploma em causa. Sugere-se apenas que o artigo 1.º refira ainda o elenco de alterações 

anteriores ao diploma. 

O n.º 2 do artigo 6.º da lei formulário dispõe que «sempre que sejam introduzidas 

alterações, independentemente da sua natureza ou extensão (…) a leis de bases (…) 

deve proceder-se à republicação integral dos correspondentes diplomas legislativos, em 

anexo às referidas alterações». Sendo este o caso da Lei de Bases do Sistema 

Educativo, caso o legislador assim o entenda, poderá, em sede de especialidade, aditar 

uma norma de republicação e o respetivo anexo. 

Em caso de aprovação, esta iniciativa revestirá a forma de lei, nos termos do n.º 3 do 

artigo 166.º da Constituição, pelo que deve ser objeto de publicação na 1.ª série do 

Diário da República, em conformidade com o disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º 

da lei formulário.  

No que respeita ao início de vigência, o artigo 4.º da iniciativa prevê que a presente lei 

entra em vigor «no dia seguinte à sua publicação», mostrando-se assim conforme com 

o previsto no n.º 1 do artigo 2.º da lei formulário, segundo o qual os atos legislativos 

«entram em vigor no dia neles fixado, não podendo, em caso algum, o início de vigência 

verificar-se no próprio dia da publicação». 

Nesta fase do processo legislativo, a iniciativa em apreço não nos parece suscitar outras 

questões em face da lei formulário. 
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• Conformidade com as regras de legística formal 

A elaboração de atos normativos da Assembleia da República deve respeitar as regras 

de legística formal constantes do Guia de legística para a elaboração de atos 

normativos4, por forma a garantir a clareza dos textos normativos, mas também a 

certeza e a segurança jurídicas.  

Segundo as regras de legística formal, «o título de um ato de alteração deve referir o 

título do ato alterado»5, pelo que se sugere que a referência à alteração à Lei de Bases 

do Sistema Educativo passe a constar do título da iniciativa. 

A iniciativa em apreço não nos suscita outras questões pertinentes no âmbito da 

legística formal, na presente fase do processo legislativo, sem prejuízo da análise mais 

detalhada a ser efetuada no momento da redação final. 

 

III. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NACIONAL 

 

Nos termos do n.º 1 do artigo 69.º6 da Constituição, «as crianças têm direito à proteção 

da sociedade e do Estado, com vista ao seu desenvolvimento integral, especialmente 

contra todas as formas de abandono, de discriminação e de opressão e contra o 

exercício abusivo da autoridade na família e nas demais instituições», acrescentando o 

n.º 1 do artigo 73.º que «todos têm direito à educação e à cultura». Também a 

Convenção sobre os Direitos da Criança, ratificada pelo Decreto do Presidente da 

República n.º 49/90, de 12 de setembro7, e aprovada para ratificação pela Resolução 

da Assembleia da República n.º 20/90, de 12 de setembro8, consagra, nomeadamente, 

o direito das crianças à proteção e à educação. 

 
4 Documento disponível no sítio da Internet da Assembleia da República. 
5 Duarte, D., Sousa Pinheiro, A. et al (2002), Legística. Coimbra, Editora Almedina, pág. 201. 
6 Diploma consolidado retirado do portal na Internet da Assembleia da República. Todas as 
referências à Constituição são feitas para o referido portal. Consultas efetuadas a 29/01/2026. 
7 Todas as referências legislativas são feitas para o sítio da Internet do Diário da República, salvo 
indicação em contrário. Consultas efetuadas a 29/01/2026. 
8 A Resolução da Assembleia da República n.º 20/90, de 12 de setembro, foi retificada pela 
Retificação n.º 1/91, de 14 de janeiro, e pela Retificação n.º 8/91, de 20 de março. 

https://www.parlamento.pt/ArquivoDocumentacao/Documents/AR_Regras_Legistica.pdf
https://www.parlamento.pt/ArquivoDocumentacao/Documents/AR_Regras_Legistica.pdf
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#artigo69
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art73
https://files.dre.pt/1s/1990/09/21101/00020002.pdf
https://files.dre.pt/1s/1990/09/21101/00020002.pdf
https://files.dre.pt/1s/1990/09/21101/00020020.pdf
https://files.dre.pt/1s/1990/09/21101/00020020.pdf
https://files.dre.pt/1s/1991/01/011a00/02080208.pdf
https://files.dre.pt/1s/1991/03/066a00/14601460.pdf
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No desenvolvimento das mencionadas normas constitucionais foi publicada a Lei n.º 

46/86, de 14 de outubro9 (versão consolidada), diploma que aprovou a Lei de Bases do 

Sistema Educativo, e que foi alterado pelas Leis n.os 115/97, de 19 de setembro10, 

49/2005, de 30 de agosto11, 85/2009, de 27 de agosto12, e 16/2023, de 10 de abril13. De 

acordo com o estabelecido nos n.os 1 e 2 do artigo 4.º, o «sistema educativo compreende 

a educação pré-escolar, a educação escolar e a educação extraescolar», sendo que a 

«educação pré-escolar, no seu aspeto formativo, é complementar e ou supletiva da ação 

educativa da família, com a qual estabelece estreita cooperação». Determinam os n.os 

3 e 4 do artigo 5.º que a «educação pré-escolar se destina às crianças com idades 

compreendidas entre os 3 anos e a idade de ingresso no ensino básico», incumbindo 

ao «Estado assegurar a existência de uma rede de educação pré-escolar». De acordo 

com o artigo 28.º «nos estabelecimentos de ensino básico é assegurada a existência de 

atividades de acompanhamento e complemento pedagógicos, de modo positivamente 

diferenciado, a alunos com necessidades escolares específicas», estabelecendo o 

artigo 33.º os princípios gerais sobre a formação de educadores e professores, e o artigo 

43.º os requisitos dos estabelecimentos de educação e de ensino. 

Na sequência dos princípios definidos na Lei de Bases do Sistema Educativo foi 

aprovada a Lei n.º 5/97, de 10 de fevereiro14, que veio consagrar a educação pré-escolar 

como a primeira etapa da educação básica no processo de educação ao longo da vida, 

sendo complementar da ação educativa da família, com a qual deve estabelecer estreita 

cooperação, favorecendo a formação e o desenvolvimento equilibrado da criança, tendo 

em vista a sua plena inserção na sociedade como ser autónomo, livre e solidário (artigo 

2.º). Estabelece, também, que a educação pré-escolar é facultativa, e que se destina às 

crianças com idades compreendidas entre os 3 anos e a idade de ingresso no ensino 

básico, sendo ministrada em estabelecimentos de educação pré-escolar (artigo 3.º n.os 

1 e 2). As redes de educação pré-escolar são constituídas por uma rede pública e uma 

rede privada, complementares entre si, visando a oferta universal e a boa gestão dos 

 
9 Trabalhos preparatórios. Todas as referências a trabalhos preparatórios são feitas para o portal 
na Internet da Assembleia da República, salvo indicação em contrário. Consultas efetuadas a 
29/01/2026. 
10 Trabalhos preparatórios. 
11 Trabalhos preparatórios. 
12 Trabalhos preparatórios. 
13 Trabalhos preparatórios. 
14 Trabalhos preparatórios. 

https://files.dre.pt/1s/1986/10/23700/30673081.pdf
https://files.dre.pt/1s/1986/10/23700/30673081.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1986-34444975
https://files.dre.pt/1s/1997/09/217a00/50825083.pdf
https://files.dre.pt/1s/2005/08/166a00/51225138.pdf
https://files.dre.pt/1s/2009/08/16600/0563505636.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2023/04/07000/0000200003.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1986-34444975-70480876
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1986-34444975-44587075
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1986-34444975-70401009
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1986-34444975-70456913
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1986-34444975-70456927
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1986-34444975-70456927
https://files.dre.pt/1s/1997/02/034a00/06700673.pdf
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=11729
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=3169
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=5834
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=15641
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=33884
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=4145
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recursos públicos, sendo que a componente educativa da educação pré-escolar é 

gratuita, e as restantes componentes da educação pré-escolar são comparticipadas 

pelo Estado de acordo com as condições socioeconómicas das famílias, com o objetivo 

de promover a igualdade de oportunidades (artigos 9.º e 16.º). 

Já a Lei n.º 85/2009, de 27 de agosto (versão consolidada), alterada pelas Leis n.os 

65/2015, de 3 de julho, e 22/2025, de 4 de março, veio estabelecer o regime da 

escolaridade obrigatória para as crianças e jovens que se encontram em idade escolar 

(ensino básico e secundário) e consagrar a universalidade da educação pré-escolar 

para as crianças a partir dos 3 anos de idade (n.º 2 do artigo 1.º). Estabelece o n.º 2 do 

artigo 4.º que a referida universalidade «implica, para o Estado, o dever de garantir a 

existência de uma rede de educação pré-escolar que permita a inscrição de todas as 

crianças por ela abrangidas e o de assegurar que essa frequência se efetue em regime 

de gratuitidade da componente educativa». 

Assim, a educação pré-escolar destinada às crianças com idades compreendidas entre 

os 3 anos e a idade de ingresso no ensino básico, consagrada na mencionada Lei n.º 

5/97, de 10 de fevereiro, e no Decreto-Lei n.º 147/97, de 11 de junho, é ministrada em 

estabelecimentos de educação pré-escolar, com tutela pedagógica do Ministério da 

Educação, enquanto a competência educacional relativa às crianças dos 0 aos 3 anos 

de idade pertence ao Ministério do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social. 

A Lei n.º 2/2022, de 3 de janeiro15, aprovou o alargamento progressivo da gratuitidade 

das creches16 e das amas17 do Instituto da Segurança Social, I. P., sendo que a sua 

implementação foi feita de forma faseada, abrangendo em 2022, todas as crianças que 

tivessem ingressado no primeiro ano de creche; em 2023, todas as crianças que 

ingressassem no primeiro ano de creche e às que tivessem prosseguido para o 2.º ano; 

e, finalmente, em 2024, todas as crianças que ingressassem no primeiro ano de creche 

e prosseguissem para o 2.º e 3.º anos. Dando cumprimento ao previsto naquele diploma, 

 
15 Trabalhos preparatórios. 
16 Creche é o «estabelecimento que visa o acolhimento para crianças até aos três anos de 
idade,». Informação retirada do Guia Prático Apoios Sociais – Crianças e Jovens, disponível no 
sítio da Segurança Social. Consultas efetuadas a 29/01/2026. 
17 Ama é a «pessoa que cuida de crianças até 3 anos em casa, paga pela família, enquanto esta 
trabalha ou está impedida de cuidar.» Informação retirada do separador Ama do sítio da 
Segurança Social. Consultas efetuadas a 29/01/2026. 

https://files.dre.pt/1s/2009/08/16600/0563505636.pdf
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2009-34513275
https://files.dre.pt/1s/2015/07/12800/0457204572.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2025/03/04400/0000400004.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-34513275-909467219
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-34513275-909467220
https://files.diariodarepublica.pt/1s/1997/06/133a00/28282834.pdf
https://www.dge.mec.pt/
https://www.dge.mec.pt/
https://www.sg.mtsss.gov.pt/inicio
https://files.dre.pt/1s/2022/01/00100/0000500005.pdf
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=33529
https://www.seg-social.pt/ptss/pssd/menu/familia/desenvolvimento-criancas-jovens/respostas-sociais-criancas-jovens
https://www.seg-social.pt/ptss/pssd/menu/acao-social/entidades-setor-social-publico-lucrativo/ama
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a Portaria n.º 198/2022, de 27 de julho18, veio regulamentar as condições específicas 

de concretização da medida da gratuitidade das creches e creches familiares, 

integradas no sistema de cooperação, bem como das amas do Instituto da Segurança 

Social (ISS). Decorridos alguns meses de implementação desta nova fase, foi publicada 

a Portaria n.º 304/2022, de 22 de dezembro, que altera a anteriormente mencionada, e 

que vem clarificar alguns serviços e atividades abrangidas pela gratuitidade, como é o 

caso da alimentação com dieta especial mediante prescrição médica, e serviços 

excluídos da gratuitidade, de que são exemplo os serviços de transporte, de natureza 

facultativa. Define, ainda, os limites de integração de até mais duas crianças por cada 

sala existente em creche, no caso de criação de vaga extra, de acordo com a distribuição 

por grupos etários, relativamente a crianças com medidas de promoção e proteção, 

aplicadas pelas comissões de proteção de crianças e jovens (CPCJ) ou pelos tribunais, 

com indicação de frequência de creche. A Portaria n.º 198/2022, de 27 de julho, foi 

modificada uma segunda vez, pela Portaria n.º 75/2023, de 10 de março, que 

regulamenta as condições específicas de concretização da medida da gratuitidade das 

creches e creches familiares, procedendo a ajustamentos no que respeita aos critérios 

de priorização, relativamente à admissão de irmãos na mesma instituição ou em 

equipamentos pertencentes à mesma entidade. 

Já a Portaria n.º 305/2022, de 22 de dezembro19, procedeu ao alargamento da aplicação 

da medida da gratuitidade das creches às crianças que frequentem creches licenciadas 

da rede privada lucrativa, sendo criada, para o efeito, uma bolsa de creches aderentes, 

à qual as que pertencem às redes lucrativa ou solidária sem acordo podem aderir, 

disponibilizando vagas no âmbito da medida da gratuitidade. De referir que a Portaria 

n.º 426/2023, de 11 de dezembro, que alterou a redação da portaria anteriormente 

referida, veio determinar no artigo 4.º que «a medida da gratuitidade das creches 

abrange as crianças que frequentem creches, cujo desenvolvimento e gestão da 

resposta seja efetuado pela Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, sendo aplicável, com 

as devidas adaptações, o disposto na Portaria n.º 198/2022, de 27 de julho, sendo o 

financiamento assegurado por protocolo com o ISS, I. P.» Em aplicação do n.º 3 do 

 
18 Versão consolidada. A Portaria n.º 198/2022, de 27 de julho, foi retificada pela Declaração de 
Retificação n.º 21/2022, de 26 de agosto), e alterada pelas Portarias n.os 304/2022, de 22 de 
dezembro, e 75/2023, de 10 de março. 
19 Versão consolidada. A Portaria n.º 305/2022, de 22 de dezembro, foi alterada pelas Portarias 
n.os 426/2023, de 11 de dezembro, e 158/2024/1, de 6 de junho. 

https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/portaria/2022-187481326
https://files.dre.pt/1s/2022/12/24500/0022200223.pdf
https://files.dre.pt/1s/2023/03/05000/0000200003.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/portaria/2022-225442070
https://www.seg-social.pt/ptss/pssd/menu/acao-social/entidades-setor-social-publico-lucrativo/entidades-aderentes-creche-feliz
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2023/12/23700/0006000066.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2023/12/23700/0006000066.pdf
https://files.dre.pt/1s/2022/07/14400/0001000014.pdf
https://files.dre.pt/1s/2022/08/15700/0013800138.pdf
https://files.dre.pt/1s/2022/08/15700/0013800138.pdf
https://files.dre.pt/1s/2022/12/24500/0022200223.pdf
https://files.dre.pt/1s/2022/12/24500/0022200223.pdf
https://files.dre.pt/1s/2023/03/05000/0000200003.pdf
https://files.dre.pt/1s/2022/12/24500/0022400228.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2023/12/23700/0006000066.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2024/06/10900/0000800009.pdf
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artigo 3.º e do n.º 3 do artigo 5.º da Portaria n.º 305/2022, de 22 de dezembro, foram 

estabelecidos, respetivamente, pelo Despacho n.º 14837-E/2022, de 29 de dezembro, 

alterado pelos Despachos n.os 7637-A/2023, de 21 de julho, e 6573/2024, de 12 de 

junho, os critérios de definição de falta de oferta de vagas gratuitas da rede social e 

solidária; e pelo Despacho n.º 2567/2024, de 12 de março, os termos de celebração de 

protocolos entre o Instituto da Segurança Social, I. P. (ISS, I. P.) e as creches. 

Posteriormente, a Portaria n.º 158/2024/1, de 6 de junho, veio proceder à segunda 

alteração da Portaria n.º 305/2022, de 22 de dezembro, aprovando novas medidas para 

alargar a possibilidade de escolha das famílias no apoio à infância até aos 3 anos. Os 

pais passam a poder ter acesso a uma creche gratuita no setor privado, se na sua 

freguesia de residência ou de trabalho não existir vaga na rede social e solidária. A área 

considerada passa, assim, a ser a freguesia e não o concelho, como acontecia até aqui. 

Por outro lado, as creches privadas passam a poder beneficiar de financiamento público 

complementar previsto no artigo 6.º da mencionada Portaria n.º 198/2022, de 27 de 

julho, na sua redação atual, quando pratiquem um horário de funcionamento para além 

das 11 horas diárias, nos mesmos termos das creches do sector social e solidário. 

Deste modo, todas as crianças nascidas a partir de 1 de setembro de 2021, inclusive, 

têm direito, de forma gratuita, a creches do setor privado, social e solidário e amas da 

Segurança Social. Desde 1 de janeiro de 2023, na falta de oferta de vagas gratuitas em 

creches de rede solidária, as famílias podem ainda pedir o apoio da gratuitidade, em 

creches aderentes ativas da rede lucrativa. Ou seja, «as famílias podem escolher a 

creche onde pretendem colocar o/s seus/s filho/s, desde que se verifique a existência 

de vaga na rede solidária (Instituições Particulares de Solidariedade Social com acordo 

de cooperação). Não havendo vaga na rede solidária, as famílias poderão escolher a 

creche do setor lucrativo desde que a mesma seja aderente à Bolsa de Creches no 

âmbito da medida da gratuitidade.»20 Também as crianças até aos 3 anos, de famílias 

do 1.º e 2.º escalões de comparticipação familiar estão abrangidas por esta medida, nos 

termos do n.º 11.1.3 do regulamento das comparticipações familiares, constante do 

anexo à Portaria n.º 196-A/2015, de 1 de julho21. E, desde 7 de junho de 2024, «os pais 

 
20  Informação retirada do separador Creche Feliz - Rede de Creches Gratuitas do sítio da 
Segurança Social. Consultas efetuadas a 29/01/2026. 
21 Versão consolidada. A Portaria n.º 196-A/2015 de 1 de julho, foi alterada pelas Portarias n.os 
296/2016, de 28 de novembro, 218-D/2019, de 15 de julho, 271/2020, de 24 de novembro, 

https://files.dre.pt/2s/2022/12/250000002/0002700027.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/2s/2023/07/141000001/0000200002.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/2s/2024/06/112000000/0012600126.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/2s/2024/06/112000000/0012600126.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/2s/2024/03/051000000/0006000062.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2024/06/10900/0000800009.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/portaria/2022-187481326-187481233
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/portaria/2015-149418444
https://www.seg-social.pt/ptss/pssd/menu/familia/desenvolvimento-criancas-jovens/creche-feliz
https://files.dre.pt/1s/2015/07/12601/0000200012.pdf
https://files.dre.pt/1s/2016/11/22800/0421804219.pdf
https://files.dre.pt/1s/2019/07/13301/0005000077.pdf
https://files.dre.pt/1s/2020/11/22900/0001500017.pdf
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passaram a poder ter acesso a uma creche gratuita no setor privado, se na sua freguesia 

de residência ou de trabalho não existir vaga na rede social e solidária.»22 De referir que 

este programa de acesso gratuito às creches é denominado Creche Feliz. O Centro de 

Competências de Planeamento, de Políticas e de Perspetiva da Administração Pública23 

(PlanAPP), publicou em janeiro de 2025, o documento Toolkit das desigualdades: 

Aplicação experimental à medida Creche Feliz, que «propõe uma análise da medida 

"Creche Feliz". O objetivo é, por um lado, destacar a importância dessa medida no 

combate às desigualdades e, por outro lado, oferecer uma análise crítica do seu 

desenho em relação aos objetivos propostos.»24 

Cumpre mencionar, porque conexo, o Compromisso de Cooperação para o Setor Social 

e Solidário 2025-202625, acordo que visa prosseguir e reforçar a cooperação entre o 

Estado e as instituições sociais, aprofundando e concretizando as bases gerais do 

regime jurídico da economia social e as bases do sistema de segurança social, e 

renovando os princípios do Pacto para a Cooperação e Solidariedade. Sobre as 

respostas sociais para a primeira infância importa também destacar a Carta Social, 

estudo de análise da dinâmica da Rede de Serviços e Equipamentos Sociais, que 

pretende dar a conhecer as respostas sociais, no âmbito da ação social, tuteladas pelo 

Ministério do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, em funcionamento no 

Continente, abrangendo a sua caracterização, localização territorial, equipamentos e 

entidades de suporte. Já o Plano de Recuperação e Resiliência (PRR) menciona que 

«com a crise pandémica [se] assistiu a um aumento do isolamento social e a uma clara 

fragilização das redes de apoio comunitário, familiar e de vizinhança, agravando as 

condições dos grupos populacionais mais vulneráveis como as crianças, as pessoas 

 
199/2021, de 21 de setembro, 198/2022, de 27 de julho (Declaração de Retificação n.º 21/2022, 
de 16 de agosto), e Portaria n.º 335-A/2023, de 3 de novembro. 
22 Informação retirada do portal do Governo. Consultas efetuadas a 29/01/2026.  
23 De acordo com informação constante do sítio do PlanAPP, organismo do Estado que apoia a 
definição e implementação de políticas públicas e a análise prospetiva, apresentando como 
missão central melhorar o processo de decisão ao longo de todo o ciclo da política pública: 
planeamento, desenho, adoção e implementação, monitorização e revisão. Consultas efetuadas 
a 29/01/2026. 
24 Cantante, F., Santi, J., Estêvão, P. & Almeida, T. (2024). Toolkit das desigualdades: aplicação  
experimental à medida Creche Feliz. CoLABOR / PLANAPP, pág. 8. 
25  Acordo celebrado entre os Ministérios das Finanças, da Justiça da Educação, Ciência e 
Inovação, da Saúde, do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social e da Juventude e 
Modernização e a Confederação Nacional das Instituições de Solidariedade, a União das 
Misericórdias Portuguesas, a União das Mutualidades Portuguesas e a Confederação 
Cooperativa Portuguesa. 

https://www.seg-social.pt/ptss/pssd/menu/familia/desenvolvimento-criancas-jovens/creche-feliz
https://planapp.gov.pt/
https://planapp.gov.pt/
https://mail.planapp.gov.pt/wp-content/uploads/2025/02/PLANAPP-ToolkitCreche.pdf
https://mail.planapp.gov.pt/wp-content/uploads/2025/02/PLANAPP-ToolkitCreche.pdf
https://cnis.pt/wp-content/uploads/2025/03/Compromisso-de-Cooperac%CC%A7a%CC%83o-para-o-Setor-Social-e-Solida%CC%81rio-2025-2026_Assinado.pdf
https://cnis.pt/wp-content/uploads/2025/03/Compromisso-de-Cooperac%CC%A7a%CC%83o-para-o-Setor-Social-e-Solida%CC%81rio-2025-2026_Assinado.pdf
https://cnis.pt/wp-content/uploads/2022/01/Pacto-de-Cooperacao-para-Sol-Social-dezembro-2021.pdf
http://www.gep.mtsss.gov.pt/carta-social
https://www.portugal.gov.pt/download-ficheiros/ficheiro.aspx?v=%3d%3dBQAAAB%2bLCAAAAAAABAAzNDQzMgYAqlWyYAUAAAA%3d
https://files.dre.pt/1s/2021/09/18400/0001100012.pdf
https://files.dre.pt/1s/2022/07/14400/0001000014.pdf
https://files.dre.pt/1s/2022/08/15700/0013800138.pdf
https://files.dre.pt/1s/2022/08/15700/0013800138.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2023/11/21301/0000200007.pdf
https://www.portugal.gov.pt/pt/gc24/comunicacao/noticia?i=familias-passam-a-contar-com-vagas-do-privado-nas-creches-da-sua-freguesia
https://planapp.gov.pt/apresentacao/
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com deficiência ou incapacidades e os idosos. Esta tendência é acompanhada por uma 

insatisfatória cobertura média das respostas e equipamentos sociais (dados de 2019): 

para as pessoas idosas 12,5% (centros de dia, estruturas residenciais e serviços de 

apoio domiciliário); para a 1ª infância 48,4% (creches); e para as pessoas com 

deficiência 4,1% (centros de atividades ocupacionais, lares residenciais, residências 

autónomas e serviços de apoio domiciliário)»26. Nos objetivos gerais, na Reforma dos 

Equipamentos e Respostas Sociais, o PRR assume como um dos seus objetivos 

«aumentar a capacidade de resposta em creche, fundamentalmente nos territórios que 

ainda têm níveis de cobertura mais baixos»27. 

Relativamente a esta matéria importa ainda mencionar que o Parecer n.º 8/2008 do 

Conselho Nacional de Educação (CNE) sobre «A Educação das Crianças dos 0 aos 12 

anos» refere que a «educação dos 0 aos 6 anos é decisiva como pilar para o 

desenvolvimento educativo das crianças e é fator de equidade». No mesmo sentido, a 

Recomendação n.º 3/2011 também do CNE, relativa à «Educação dos 0 aos 3 anos» 

ressalta, designadamente, nas recomendações, que é necessário «conceber a 

educação dos 0 aos 3 anos como um direito e não apenas como uma necessidade 

social. A qualidade da educação dos 0 aos 3 anos como fator de igualdade de 

oportunidades, de inclusão e coesão social aparece como uma necessidade emergente 

do processo de audição pública e de reflexão e como uma condição sine qua non de 

implementação dos direitos das crianças.» Em 2018, a Relatora da mencionada 

Recomendação publicou o trabalho Re-visitando a recomendação n.º 3/2011 sobre 

educação das crianças dos 0 aos 3 anos, onde afirma que «a educação de infância (e 

especificamente a dos 0 aos 3 anos)» é uma expressão da cultura cívica, democrática 

e comunitária de uma sociedade, (…) nunca sendo «demais sublinhar o direito a um 

serviço de creche de “superior qualidade” para as crianças de meios socioeconómicos 

mais desfavorecidos enquanto promoção de igualdade de oportunidades e prevenção 

da exclusão social»28.  

De destacar igualmente o relatório Estado da Educação 2022, onde podemos ler, 

nomeadamente, que «a gratuitidade e o aumento de número de vagas em creche, por 

 
26 Plano de Recuperação e Resiliência, pág. 57. 
27 Plano de Recuperação e Resiliência, pág. 95. 
28 Re-visitando a Recomendação n.º 3/2011 sobre educação das crianças dos 0 aos 3 anos, 
págs. 22 e 25. 

https://dre.pt/application/file/a/1527334
https://www.cnedu.pt/pt/
https://www.cnedu.pt/content/antigo/images/stories/Educao_dos_0-3.pdf
https://repositorio.ipl.pt/entities/publication/4a0ca4c5-9a22-48b9-bf6f-ee4d55cd178d
https://repositorio.ipl.pt/entities/publication/4a0ca4c5-9a22-48b9-bf6f-ee4d55cd178d
https://cnedu.pt/content/EE_2022/Versao_Integral/EE2022-_versaointegral.pdf
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exemplo, é uma medida importante, mas insuficiente para garantir a universalidade do 

acesso, dando origem a extensas listas de espera, que impõem a definição de 

complexos critérios de prioridade. Se concordamos com a ideia de que a educação se 

inicia à nascença, talvez não faça sentido deixar à margem do sistema educativo 

nenhuma fase da EAPI» 29 . Por sua vez, no relatório Estado da Educação 2024, 

disponibilizado em dezembro de 2025, afirma-se «que, no Continente, a taxa de 

cobertura média de respostas para a primeira infância (creche + ama) foi de 55,2%, e 

que a taxa média de utilização foi de 87,3%.»30 E, segundo o Monitor da Educação e 

Formação 2025 (Comissão Europeia, 2025c), em «Portugal a oferta pública de lugares 

não acompanha a procura. Estima-se que, em 2024, cerca de 29 000 crianças tenham 

concluído a creche, 12 070 dos quais no âmbito da Creche Feliz, mas cerca de 12 000 

ficaram sem colocação pré-escolar devido a um défice de 800 salas de aula. Novas 

parcerias visam aumentar a capacidade e reduzir as disparidades regionais. O Governo 

está a trabalhar com os municípios para acrescentar 170 novas salas de aula no ensino 

pré-escolar. Lançou um investimento de 42,5 milhões de EUR para a criação de 200 

salas de aula em instituições privadas de solidariedade social entre os anos letivos de 

2025/2026 e 2027/2028.»31 

 

IV. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NA UNIÃO EUROPEIA E INTERNACIONAL 

 

▪ Âmbito da União Europeia 

O combate à exclusão social, a promoção da proteção social e a proteção dos direitos 

da criança, são alguns dos valores em que, nos termos do artigo 3.º n.º 4 e n.º 5 do 

Tratado da União Europeia (TUE), a União Europeia (UE) se baseia e promove nas suas 

políticas e ações, com os objetivos de eliminar as desigualdades, garantir uma proteção 

social adequada e um nível elevado de educação e formação [artigos 8.º e 9.º do 

Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE)].  

 
29 A expressão «Educação e Acolhimento na Primeira Infância (EAPI)» reporta‑se à fase que 
antecede a entrada na escolaridade obrigatória, sendo unanimemente reconhecida como um dos 
alicerces da aprendizagem ao longo da vida, in Estado da Educação 2022, pág. 26. 
30 Estado da Educação 2024, pág. 70. 
31 Informação constante do resumo do Monitor da Educação e Formação 2025. 

https://www.cnedu.pt/content/EE_2024/01_EE2024_Integral_copy.pdf
https://op.europa.eu/webpub/eac/education-and-training-monitor/pt/country-reports/portugal.html
https://op.europa.eu/webpub/eac/education-and-training-monitor/pt/country-reports/portugal.html
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:12012M/TXT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex%3A12012E%2FTXT
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Em termos de competência legislativa, as políticas sociais constituem um domínio de 

competência partilhada entre a UE e os Estados-Membros (artigo 4.º n.º 2, b) do TFUE), 

sendo a educação da competência dos Estados-Membros (artigo 2.º n.º 5, conjugado 

com os artigos 4.º n.º 1 e 6.º, do TFUE). O artigo 153.º do TFUE enumera os domínios 

em que a UE apoia e complementa as ações dos países da UE, sendo, um deles, a luta 

contra a exclusão social. Acresce, o título XII (artigos 165.º e 166.º) do TFUE , dedicado 

à educação, à formação profissional, juventude e desporto, determina que a UE 

contribuirá para o desenvolvimento de uma educação de qualidade, apoiando e 

completando a ação dos Estados-Membros e respeitando a responsabilidade destes 

pelo conteúdo do ensino e pela organização do sistema educativo.  

A Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia dispõe que todas as pessoas têm 

direito à educação e de frequentar gratuitamente o ensino obrigatório (artigo 14.º); que 

as crianças têm direito à proteção e aos cuidados necessários ao seu bem-estar, 

devendo os atos que lhes sejam relativos ter primacialmente em conta o seu interesse 

superior (artigo 24.º n.º 1 e n.º 2); e que, «A fim de lutar contra a exclusão social e a 

pobreza, a União reconhece e respeita o direito a uma assistência social (…) destinadas 

a assegurar uma existência condigna a todos aqueles que não disponham de recursos 

suficientes, de acordo com o direito comunitário e as legislações e práticas nacionais» 

(artigo 34.º). 

Por sua vez, também o Pilar Europeu dos Direitos Sociais afirma, no seu 11.o princípio, 

que todas as crianças têm direito a serviços de educação e de acolhimento na primeira 

infância, a preços comportáveis e de boa qualidade, e à proteção contra a pobreza, 

nomeadamente através do acesso a medidas específicas destinadas a promover a 

igualdade de oportunidades. 

Na sua Recomendação de 20 de fevereiro de 2013, Investir nas crianças para quebrar 

o ciclo vicioso da desigualdade, a Comissão instou os Estados-Membros a elaborarem 

e aplicarem políticas destinadas a lutar contra a pobreza infantil e a exclusão social, 

promovendo o bem-estar das crianças. Entre as medidas sugeridas, a recomendação 

apela ao acesso a serviços educativos e de acolhimento para crianças de tenra idade a 

preços comportáveis, com vista à redução da desigualdade precoce. 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A12012P%2FTXT
https://ec.europa.eu/info/strategy/priorities-2019-2024/economy-works-people/jobs-growth-and-investment/european-pillar-social-rights/european-pillar-social-rights-20-principles_pt
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/ALL/?uri=celex:32013H0112
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/ALL/?uri=celex:32013H0112
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No mesmo sentido, o Parlamento Europeu, na sua Resolução de 14 de setembro de 

2017 sobre uma Nova Agenda de Competências para a Europa, reconhecendo que 

a responsabilidade pela educação e pela prestação de cuidados incumbe aos Estados-

Membros, convida-os a melhorarem a qualidade e a alargarem o acesso à educação e 

acolhimento na primeira infância, a abordarem a falta de infraestruturas de acolhimento 

de crianças que ofereçam serviços de qualidade e acessíveis a todos os níveis de 

rendimentos, bem como a ponderarem a concessão de um acesso gratuito por parte de 

famílias que vivam em situação de pobreza e de exclusão social. 

No mesmo ano, a Comissão, na sua Comunicação «Reforçar a identidade europeia 

através da educação e da cultura», apresentou a sua estratégia para a criação de 

um Espaço Europeu da Educação até 2025, reconhecendo o papel da educação e do 

acolhimento na primeira infância na criação de bases sólidas para a aprendizagem na 

escola e ao longo da vida. Em 30 de setembro de 2020, foi publicada uma nova 

comunicação sobre o Espaço Europeu da Educação a concretizar até 2025. Nela a 

Comissão propôs novas iniciativas, mais investimento e uma cooperação mais estreita 

entre os Estados-Membros para que todos os europeus, de todas as idades, possam 

beneficiar da variada oferta de ensino e formação da UE. A comunicação define os 

meios e as etapas para a concretização do Espaço Europeu da Educação até 2025, o 

qual beneficia do apoio do instrumento Next Generation EU e está associado ao 

orçamento de longo prazo da União  para 2021-2027.  

Em maio de 2019 o Conselho adotou uma Recomendação relativa a sistemas de 

educação e acolhimento na primeira infância de elevada qualidade, na qual se define 

primeira infância como o lapso de tempo entre o nascimento e os seis anos de idade. 

Neste documento, afirma-se também que, o investimento na educação e no acolhimento 

na primeira infância apenas será bom se os serviços forem de elevada qualidade, 

acessíveis, a preços comportáveis e inclusivos. Além disso, refere que a educação e 

acolhimento na primeira infância pode ser uma ferramenta eficaz para alcançar uma 

equidade educativa no que diz respeito a crianças em situação desfavorecida, como é 

o caso de crianças pertencentes a famílias em especial risco de pobreza e exclusão 

social. Entre 2018 e 2020, um grupo de trabalho reuniu representantes nacionais dos 

ministérios competentes e das organizações europeias e publicou recentemente os 

seus resultados, nomeadamente um conjunto de ferramentas para uma educação e um 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/ALL/?uri=CELEX:52017IP0360
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/ALL/?uri=CELEX:52017IP0360
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/LSU/?uri=COM:2017:673:FIN
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/LSU/?uri=COM:2017:673:FIN
https://ec.europa.eu/education/education-in-the-eu/european-education-area_pt
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A52018DC0271
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A52018DC0271
https://ec.europa.eu/education/policies/early-childhood-education-and-care_pt
https://ec.europa.eu/education/policies/early-childhood-education-and-care_pt
https://ec.europa.eu/education/policies/european-policy-cooperation/working-groups-eea-strategic-framework_pt
https://op.europa.eu/en/publication-detail/-/publication/4c526047-6f3c-11eb-aeb5-01aa75ed71a1/language-en/format-PDF/source-search
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acolhimento inclusivos na primeira infância, orientações sobre como recrutar, formar e 

motivar pessoal qualificado, e um relatório final que sintetiza as conclusões do conjunto 

de ferramentas para a inclusão e das orientações.  

Na resolução do Conselho sobre um quadro estratégico para a cooperação europeia no 

domínio da educação e da formação rumo ao Espaço Europeu da Educação e mais 

além (2021-2030), os Estados-Membros acordaram num novo objetivo de 96 % para a 

participação na educação e no acolhimento na primeira infância das crianças entre os 3 

anos e a idade de início do ensino primário obrigatório. A Comissão continuará a apoiar 

os Estados-Membros no sentido de aumentar a acessibilidade e a qualidade da 

educação e do acolhimento na primeira infância, e a financiar projetos, nomeadamente 

através do programa Erasmus +.  

Em junho de 2021, o Conselho adotou uma recomendação relativa à criação de uma 

garantia Europeia para a Infância, com o objetivo de prevenir e combater a exclusão 

social das crianças necessitadas, ao garantir o acesso a um conjunto de serviços 

essenciais, ajudando, ainda, a defender os direitos da criança através do combate à 

pobreza infantil e da promoção da igualdade de oportunidades. Em especial, 

recomenda-se que os Estados-Membros garantam o acesso efetivo a serviços de 

educação e de acolhimento na primeira infância, à educação e a atividades em contexto 

escolar, a pelo menos uma refeição saudável por dia letivo e a cuidados de saúde, bem 

como o acesso efetivo a uma alimentação saudável e a uma habitação. Trata-se do 

primeiro instrumento político a nível da UE que visa fazer face às desvantagens e à 

exclusão na infância, colocando em prática o princípio 11 do Pilar Europeu dos Direitos 

Sociais. Ademais, com o plano de ação sobre o Pilar Europeu dos Direitos Sociais, a 

Comissão estabeleceu iniciativas concretas para concretizar o Pilar Europeu dos 

Direitos Sociais, tendo sido definida a meta ambiciosa de reduzir em cinco milhões, até 

2030, o número de crianças em risco de pobreza ou exclusão social, o que foi reforçado 

na Cimeira Social do Porto, que teve lugar a 7 de maio de 2021, no âmbito da 

Presidência portuguesa do Conselho da UE.  

No seguimento do discurso sobre o Estado da União de 2021 da Presidente da 

Comissão Europeia, Ursula von der Leyen e respetiva carta de intenções, foi anunciada 

a Estratégia Europeia de Prestação de Cuidados, que visa «reforçar os cuidados de 

https://op.europa.eu/fr/publication-detail/-/publication/47ba3c3a-6789-11eb-aeb5-01aa75ed71a1/language-en/format-PDF/source-191896611
https://op.europa.eu/en/publication-detail/-/publication/308643fa-678c-11eb-aeb5-01aa75ed71a1/language-en/format-PDF/source-190311702
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32021G0226%2801%29
https://erasmus-plus.ec.europa.eu/
https://www.consilium.europa.eu/pt/press/press-releases/2021/06/14/access-to-key-services-for-children-in-need-council-agrees-european-child-guarantee/
https://www.consilium.europa.eu/pt/press/press-releases/2021/06/14/access-to-key-services-for-children-in-need-council-agrees-european-child-guarantee/
https://ec.europa.eu/info/strategy/priorities-2019-2024/economy-works-people/jobs-growth-and-investment/european-pillar-social-rights/european-pillar-social-rights-20-principles_pt
https://www.consilium.europa.eu/pt/meetings/european-council/2021/05/07/social-summit/
https://ec.europa.eu/info/strategy/strategic-planning/state-union-addresses/state-union-2021_pt
https://ec.europa.eu/info/law/better-regulation/have-your-say/initiatives/13298-European-care-strategy_pt
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longa duração e a educação e acolhimento na primeira infância, tal como previsto no 

Pilar Europeu dos Direitos Sociais». A iniciativa proporá duas recomendações do 

Conselho, uma sobre as estruturas de acolhimento de crianças (revisão das metas de 

Barcelona) e outra sobre os cuidados de longa duração. 

A 7 de abril de 2022, o Parlamento Europeu adotou uma resolução sobre a «Proteção 

pela UE de crianças e jovens em fuga da guerra na Ucrânia», onde salienta que devem 

ser criadas estruturas de acolhimento gratuitas para crianças para facilitar a participação 

dos pais no mercado de trabalho, em particular das mulheres, e para apoiar o 

desenvolvimento social das crianças.  

 

▪ Âmbito internacional 

Países analisados 

A legislação comparada é apresentada para os seguintes Estados-membros da UE: 

Espanha, França e Itália. 

 

ESPANHA 

A Constituição espanhola32 determina, no seu articulo 27, o direito à educação, devendo 

os poderes públicos garantir o direito a todos os cidadãos à mesma. 

A educação infantil em Espanha constitui uma etapa prévia à educação básica e 

obrigatória, a qual se inicia aos seis anos. Abrange as crianças com idades 

compreendias entre os zero e os cinco anos, tem carácter voluntário e organiza-se em 

dois ciclos compostos por três anos escolares cada: o primeiro ciclo, que compreende 

as idades dos zero aos dois anos, e o segundo ciclo, que abarca as idades dos três aos 

cinco anos.  

 
32 Versão consolidada do diploma retirada do portal oficial https://www.boe.es/. Salvo referência 
em contrário, todas as referências legislativas são feitas para este portal. Consultas efetuadas a 
03/02/2026. 

https://op.europa.eu/pt/publication-detail/-/publication/fb103a95-f680-4f6e-bd44-035fbb867e6a
https://op.europa.eu/pt/publication-detail/-/publication/fb103a95-f680-4f6e-bd44-035fbb867e6a
https://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-9-2022-0120_PT.html
https://www.boe.es/buscar/pdf/1978/BOE-A-1978-31229-consolidado.pdf
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1978-31229&p=20240217&tn=1#a27
https://www.boe.es/
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A mais recente reforma do sistema de ensino foi levada a cabo com a aprovação da Ley 

Orgánica 3/2020, de 29 de diciembre, (LOMLOE) por la que se modifica la Ley Orgánica 

2/2006, de 3 de mayo, de Educación (LOE).  

Segundo a LOE, o sistema educativo espanhol oferece, entre outros tipos de ensino, a 

educação infantil, a educação primária e a educação secundária obrigatória (articulo 3), 

constituindo as últimas a educação básica, que é obrigatória e gratuita para toda a 

população. 

Esta educação básica tem a duração de 10 anos de escolaridade, desenvolvendo-se 

entre os seis e os dezasseis anos de idade (artículo 4).  

No que respeita à educação infantil (articulo 14) é composta por dois ciclos. O primeiro 

até aos três anos e o segundo entre os três e seis anos de idade. 

É no artículo 15.2 da LOE que a legislação espanhola garante que toda a criança maior 

de três anos tem o direito a um lugar num centro de educação infantil público ou 

convencionado, devendo as administrações educativas garantir uma oferta suficiente de 

vagas nos centros públicos e negociar com os centros privados, no âmbito da sua 

programação educativa.  

Ainda no quadro da reforma do sistema de ensino foi aprovado o Real Decreto 95/2022, 

de 1 de febrero, por el que se establece la ordenación y las enseñanzas mínimas de la 

Educación Infantil, que pela primeira vez regulamenta e confere caráter educativo ao 

primeiro ciclo dos zero aos três anos. 

Um dos seus objetivos é o da implementação progressiva do primeiro ciclo através de 

uma maior oferta pública e a extensão da sua gratuidade. Também prioriza o acesso à 

educação infantil para alunos em risco de pobreza e exclusão social (artículo 5). 

No segundo ciclo, a frequência é gratuita e, pese embora seja voluntária, Espanha 

garante, através das comunidades autónomas, o acesso generalizado em todo o país 

quer mediante a oferta pública quer mediante a oferta convencionada. O segundo ciclo 

é frequentado por quase 100% das crianças espanholas.  

https://www.boe.es/buscar/pdf/2020/BOE-A-2020-17264-consolidado.pdf
https://www.boe.es/buscar/pdf/2020/BOE-A-2020-17264-consolidado.pdf
https://www.boe.es/buscar/pdf/2006/BOE-A-2006-7899-consolidado.pdf
https://www.boe.es/buscar/pdf/2006/BOE-A-2006-7899-consolidado.pdf
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2006-7899&p=20240608&tn=1#a3
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2006-7899&p=20240608&tn=1#a4
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2006-7899&p=20240608&tn=1#a14
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2006-7899&p=20220401&tn=1#a15
https://www.boe.es/buscar/pdf/2022/BOE-A-2022-1654-consolidado.pdf
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2022-1654&p=20220202&tn=1#a5
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O Ministerio de Educación, Formación Profesional y Deportes disponibiliza, no portal do 

sistema educativo espanhol – EDUCAGOB –, toda a informação atualizada sobre as 

políticas públicas relativas à educação infantil em Espanha. 

 

FRANÇA 

O n.º 13 do Préambule de la Constitution du 27 octobre 194633 determina que o Estado 

garante a igualdade de acesso de crianças e adultos à educação, à formação 

profissional e à cultura, devendo a organização de um ensino público gratuito e laico a 

todos os níveis ser um dever do mesmo. 

O article L111-1 do Code de l'éducation identifica a educação como a principal prioridade 

nacional, devendo o serviço público de educação ser concebido e organizado tendo em 

conta os estudantes.  

De acordo com o article L113-1 e, no que respeita às disposições especiais para as 

crianças em idade pré-escolar, estabelece-se que as crianças a partir dos dois anos de 

idade podem ser inscritas em creches ou jardins-de-infância em condições educativas 

e pedagógicas adaptadas à sua idade e que visam o seu desenvolvimento motor, 

sensorial e cognitivo, sendo dada prioridade às escolas situadas em zonas socialmente 

desfavorecidas, sejam elas urbanas, rurais ou de montanha, e nas regiões ultramarinas. 

O modelo francês consiste num modelo justaposto que oferece dois tipos de estruturas, 

cada uma sob diferentes autoridades competentes, dependendo da faixa etária das 

crianças. 

Os cuidados na primeira infância (menores de dois ou três anos) são da competência 

dos titulares das pastas da solidariedade e da saúde. Para esta faixa etária, o sistema 

de educação e de cuidados à primeira infância inclui diferentes modalidades, como por 

exemplo, as amas e as creches. Estas consistem em estruturas coletivas de 

acolhimento de crianças (creches coletivas ou parentais) criadas e geridas, na maioria 

dos casos, por autarquias locais ou por associações sem fins lucrativos, mas para as 

 
33 Versão consolidada do diploma retirada do portal oficial https://www.legifrance.gouv.fr/ . Salvo 
referência em contrários todas as referências legislativas são feitas para este portal. Consultas 
efetuadas a 03/02/2026. 

https://www.educacionyfp.gob.es/portada.html
https://educagob.educacionyfp.gob.es/ensenanzas/infantil/informacion-general/acceso.html
https://www.legifrance.gouv.fr/contenu/menu/droit-national-en-vigueur/constitution/preambule-de-la-constitution-du-27-octobre-1946
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000043982767
https://www.legifrance.gouv.fr/download/file/pdf/LEGITEXT000006071191.pdf/LEGI
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000043520202
https://www.legifrance.gouv.fr/
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quais não há garantia legal de vaga, nem de gratuitidade. Há um encargo para as 

famílias, que geralmente varia de acordo com o rendimento familiar.  

A escolha da creche fica a cargo dos pais. Existem vários tipos de creches, incluindo 

alguns que ocasionalmente podem receber crianças com mais de três anos: creches 

coletivas, creches familiares, creches parentais e creches de empresa (articles R2324-

16 e R2324-17 para os tipos de creches e R2324-25 a R2324-32 para o funcionamento 

da diferentes categorias das creches do Code de la santé publique).  

Desde 2019 que todas as crianças acima dos três anos são obrigadas a frequentar um 

estabelecimento de ensino, seja público ou privado (Loi n° 2019-791 du 26 juillet 2019, 

pour une école de la confiance). A partir dessa idade as famílias são obrigadas a 

inscrever os filhos em jardins de infância («écoles maternelles»), exceto no caso de 

ensino doméstico ou ensino individual. As crianças com menos de três anos podem ser 

escolarizadas de diferentes formas: numa classe específica de jardim de infância 

adaptada às necessidades das crianças pequenas. em classes de jardim de infância 

com um ou mais níveis. 

Os jardins-de-infância acolhem as crianças no início da escolaridade obrigatória, que 

começa aos três anos de idade. Normalmente, está organizado em secções pequenas, 

médias e grandes, em função da idade das crianças. As instalações da escola 

pertencem às coletividades locais, que são responsáveis pela sua manutenção. 

A abertura ou encerramento de um estabelecimento (localização, construção, 

adequação das instalações) é da responsabilidade da câmara municipal, mas a 

atribuição dos respetivos postos de ensino depende das autoridades educativas locais.  

No ensino obrigatório (a partir dos três anos de idade) a escolaridade é gratuita no setor 

público para todas as famílias, tendo um custo mínimo no caso do setor privado 

subsidiado, convencionado ou protocolado. 

Sintetizando, o ensino primário inclui o ensino pré-escolar obrigatório e gratuito (creche) 

e está aberto a todas as crianças com idades compreendidas entre os três e os seis 

anos. As crianças de dois anos podem igualmente ser admitidas, sob reserva da 

disponibilidade de lugares. O jardim de infância, que matricula quase 100% das crianças 

a partir dos três anos de idade, é um estabelecimento de ensino gratuito. O ensino 

básico (école élémentaire), obrigatório e gratuito, para os alunos dos seis aos 11 anos.  

https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000006072665/LEGISCTA000006196364/2025-10-23
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000006072665/LEGISCTA000006196364/2025-10-23
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000006072665/LEGISCTA000006196366/2025-10-23
https://www.legifrance.gouv.fr/download/file/pdf/LEGITEXT000006072665.pdf/LEGI
https://www.legifrance.gouv.fr/download/file/SCydN48I7rta6Nw42aSgrO1pWrS6r3xlNl0T8Bw0saA=/JOE_TEXTE
https://www.education.gouv.fr/l-ecole-maternelle-11534
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O sítio oficial da administração pública francesa - Service-Public.fr - contém informação 

complementar à matéria em apreço.  

 

ITÁLIA 

A educação e os cuidados na primeira infância, em Itália, estão inseridos no «sistema 

integrado 0-6», que foi introduzido pela Legge 13 luglio 2015, n. 107,34 Riforma del 

sistema nazionale di istruzione e formazione e delega per il riordino delle disposizioni 

legislative vigenti e está regulamentado pelo Decreto Legislativo 13 aprile 2017, n. 65, 

Istituzione del sistema integrato di educazione e di istruzione dalla nascita sino a sei 

anni, a norma dell'articolo 1, commi 180 e 181, lettera e), della legge 13 luglio 2015, n. 

107.  

O «sistema integrado 0-6» faz parte do sistema educativo e está organizado em dois 

níveis distintos que acolhem as crianças de acordo com a sua idade: (1) os «serviços 

educativos para a infância» (servizi educativi per l'infanzia), para crianças dos zero aos 

três anos; (2) a «escola infantil» (scuola dell'infanzia) para crianças dos três aos seis 

anos. 

Os serviços para as crianças dos zero aos três anos são geridos diretamente pelos 

municípios ou indiretamente por entidades privadas e públicas, com base nos critérios 

definidos pelos regulamentos regionais e centrais. As regiões são responsáveis pela 

organização deste nível de estruturas nos seus próprios territórios. O ministério da 

educação tem uma responsabilidade geral pela atribuição de recursos financeiros às 

autarquias locais, pela prestação de orientações educativas, pela promoção do sistema 

integrado a nível local. 

Quanto à escola infantil (dos três aos seis anos) também é de frequência facultativa e 

não há a obrigação legal de garantir vaga. O Estado italiano tem adotado uma política 

de generalização do serviço através da criação de escolas pré-primárias em zonas 

 
34 Versão consolidada do diploma retirada do portal oficial https://www.gazzettaufficiale.it/home. 
Salvo referência em contrário todas as referências legislativas são feitas para este portal. 
Consultas efetuadas 03/02/2026. 
 

https://www.service-public.fr/particuliers/vosdroits/F1864
https://www.gazzettaufficiale.it/eli/id/2015/07/15/15G00122/sg
https://www.gazzettaufficiale.it/eli/id/2017/05/16/17G00073/sg
https://www.gazzettaufficiale.it/home
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desfavorecidas ou carenciadas. No entanto, o serviço depende das políticas locais, das 

iniciativas de particulares ou associações e também de entidades patronais que 

disponibilizam estas estruturas a fim de satisfazer as necessidades dos seus 

trabalhadores.  

O portal do Ministero dell'Istruzione e del Merito italiano disponibiliza informação 

detalhada sobre a matéria em apreço na iniciativa.  

 

V. ENQUADRAMENTO PARLAMENTAR 

 

▪ Iniciativas pendentes 

 

Consultada a base de dados da Atividade Parlamentar (AP), verifica-se que se 

encontram pendentes as seguintes iniciativas com objeto conexo com o do projeto de 

lei em análise: 

 

- Projeto de Lei n.º 142/XVII/1.ª (PCP) – Criação de uma rede pública de creches – 

aguarda discussão e votação na generalidade, em Plenário; 

 

- Projeto de Lei n.º 143/XVII/1.ª (PCP) – Alargamento da rede pública de Educação Pré-

Escolar – aguarda discussão e votação na generalidade, em Plenário. 

 

 

▪ Antecedentes parlamentares 

A consulta à mesma base permitiu também verificar que na anterior legislatura foram 

apreciadas as seguintes iniciativas com objeto conexo: 

i) Projetos de Lei 

− Projeto de Lei n.º 257/XVI/1.ª (PAN) – Garante a gratuitidade dos mecanismos 

de acompanhamento das atividades das crianças no âmbito da medida da 

gratuitidade das creches – Rejeitado; 

https://www.istruzione.it/sistema-integrato-06/
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315411
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315415
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=284062
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− Projeto de Lei n.º 256/XVI/1.ª (PAN) – Garante a inclusão das crianças dos 0 

aos 3 anos no sistema educativo por via da criação de um sistema da educação 

para a infância, alterando a Lei de Bases do Sistema Educativo) – Rejeitado; 

− Projeto de Lei n.º 252/XVI/1.ª (L) – Estabelece a universalidade da educação 

pré-escolar para as crianças a partir dos 3 anos de idade 

✓ Deu origem à Lei n.º 22/2025 – Estabelece a universalidade da educação 

pré-escolar para as crianças a partir dos 3 anos de idade, alterando a Lei n.º 

85/2009, de 27 de agosto; 

− Projeto de Lei n.º 251/XVI/1.ª (L) – Altera a Lei de Bases do Sistema Educativo 

e a Lei-Quadro da Educação Pré-Escolar, incluindo a educação na primeira 

infância no sistema educativo e incumbindo o Estado de criar uma rede 

universal e gratuita de educação na primeira infância – Rejeitado; 

− Projeto de Lei n.º 170/XVI/1.ª (BE) – Inclusão das creches no sistema educativo 

– Rejeitado; 

− Projeto de Lei n.º 169/XVI/1.ª (BE) – Cria o programa rede pública de creches 

(altera a Lei n.º 2/2022, de 3 de janeiro) – Rejeitado; 

− Projeto de Lei n.º 161/XVI/1.ª (PCP) – Criação de uma rede pública de creches 

– Rejeitado; 

− Projeto de Lei n.º 100/XVI/1.ª (IL) – Inclusão das crianças até aos 3 anos no 

sistema educativo – Rejeitado; 

− Projeto de Lei n.º 46/XVI/1.ª (IL) – Pela liberdade de escolha da creche – 

Rejeitado. 

 

ii) Projetos de resolução  

− Projeto de Resolução n.º 821/XVI/1.ª (PCP) – Reprogramar o PRR de acordo 

com as necessidades do País alargar o prazo, investir em Habitação, 

Transportes, Água e Creches – Iniciativa Caducada; 

− Projeto de Resolução n.º 237/XVI/1.ª (CH) – Recomenda ao Governo que altere 

as regras de inscrição nas creches aderentes ao programa “Creche Feliz” dando 

prioridade a crianças com pais trabalhadores – Rejeitado. 

 

 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=284061
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=284051
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=94809
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=284050
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=263814
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=263813
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=263801
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=263666
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=263558
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315001
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=283977


 
 
 

 

Projeto de Lei n.º 357/XVII/1.ª (BE)  

Comissão de Educação e Ciência (8.ª) 

 

 

24 

VI. CONSULTAS E CONTRIBUTOS 

 

▪ Consultas obrigatórias 

O projeto de lei está em consulta pública desde 05/02/2026 e os contributos recebidos 

bem como o respetivo relatório global poderão ser consultados através da hiperligação 

indicada. 

Por outro lado, dado que altera a Lei n.º 46/86, 14 de outubro, Bases do Sistema 

Educativo, compete ao CNE emitir parecer obrigatório, nos termos do disposto n.º 2 do 

artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 21/2015, de 3 de fevereiro, que aprova a respetiva estrutura 

orgânica. 

▪ Outras Consultas 

Considerando a matéria objeto do presente projeto de lei, sugere-se que, em sede de 

especialidade, se promova ainda a consulta das seguintes entidades:  

• Ministro da Educação, Ciência e Inovação; 

• Ministra do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social; 

• Conselho das Escolas; 

• Conselho de Reitores das Universidades Portuguesas; 

• Conselho Coordenador dos Institutos Superiores Politécnicos; 

• Associação Nacional de Municípios Portugueses (ANMP) 

• Associação Nacional de Freguesias (ANAFRE) 

• Associação Nacional de Intervenção Precoce (ANIP); 

• Associação Portuguesa de Educação de Infância (APEI); 

• Associação Nacional de Professores (ANP); 

• Federação Nacional de Ensino e Investigação (FENEI); 

• Federação Nacional de Educação (FNE); 

• Federação Portuguesa de Professores; 

• Prochild CoLAB – Laboratório Colaborativo; 

• Associação Nacional de Diretores de Agrupamentos e Escolas Públicas 

(ANDAEP); 

https://www.parlamento.pt/Cidadania/Paginas/08_ContributosIniciativasII.aspx?ID_Ini=654
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/21-2015-66414233
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• Associação Nacional de Dirigentes Escolares (ANDE); 

• Confederação Nacional das Instituições de Solidariedade (CNIS) 

• Confederação Nacional das Associações de Pais (CONFAP); 

• Ordem dos Psicólogos Portugueses (OPP). 

 

VII. ENQUADRAMENTO BIBLIOGRÁFICO 

 

FERREIRA, Manuela; TOMÁS, Catarina; ROCHA, Cristina; NAZARIO, Roseli. A 

institucionalização de um sistema separado no atendimento à infância em Portugal 

(1974-2023): o lugar da creche. Em linha. Revista Portuguesa de Educação, vol. 37, n.º 

1 (jan.-jun. 2024), pp. 1-23. Disponível em: 

https://revistas.rcaap.pt/rpe/article/download/31973/24717/157754. [visualizado em 

2026.02.08]. 

Resumo: «Referenciadas às Ciências da Educação e às Sociologias da Infância, da 

Família e da Educação, perspetivamos o recente interesse político sobre a creche no 

âmbito das relações entre pequena infância, família e Estado, para interrogarmos o lugar 

da Creche no contexto da educação para a infância que antecede a escolaridade 

obrigatória. A institucionalização educativa da infância dos 0 aos 6 anos apenas ganha 

relevância social no Portugal da democracia. Desde então, assiste-se à configuração de 

um sistema e de uma governação separada do acolhimento e da educação da infância, 

sob a forma da Creche para as idades dos 0-3 anos e do Jardim de Infância para as 

idades dos 3-6 anos. O levantamento e análise da produção legislativa relativa ao 

cuidado e educação da pequena infância, publicada em Portugal entre 1974-2023, 

permitiram constatar que a Creche constitui uma resposta socioeducativa sob tutela do 

Ministério da Segurança Social, assumindo funções de guarda e cuidado e orientada 

para a conciliação do trabalho e da família e que, sob tutela pedagógica do Ministério 

da Educação, ao Jardim de Infância se atribui uma função educativa ao integrar o 

sistema educativo no âmbito da rede nacional da educação pré-escolar. Este sistema 

bipartido obriga a questionar a diferenciação entre cuidar/educar e o seu impacto no 

direito das crianças pequenas à educação.» [Resumo das autoras] 

MATEUS, Cristina Cruz; SOUSA, Dulce Noronha e; RODRIGUES, Ana Costa. A creche 

no sistema educativo: tendência emergente e oportuna. Em linha. População e 

https://revistas.rcaap.pt/rpe/article/download/31973/24717/157754
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Sociedade, vol. 37 (jun. 2022), pp. 89-98. Disponível em: 

https://www.cepese.pt/portal/pt/populacao-e-sociedade/edicoes/populacao-e-

sociedade-n-o-37/a-creche-no-sistema-educativo-tendencia-emergente-e-oportuna/a-

creche-no-sistema-educativo-tendencia-emergente-e-oportuna/@@display-

file/file/Revista%2037_Artigo%206.pdf. [visualizado em 2026.02.08]. 

Resumo: «Desde o início do século XXI que se percebe a necessidade de uma resposta 

única e singular à criança e à infância. Até então, o contexto sociocultural regia-se por 

uma lógica adultocentrada, não sendo reconhecido por parte do adulto a incapacidade 

de adotar a perspetiva da criança. Tal acentua-se com a Contemporaneidade, a 

sociedade do conhecimento e a vulgarização das TIC a enaltecerem o papel das 

crianças “nativo digitais”. O hiato geracional confronta pais/cuidadores, docentes, 

profissionais que atuam na infância e comunidade em geral com a criança competente 

e de direito. O desafio envolve educadores qualificados, orientações educativas 

específicas e contextos consagrados às crianças dos 0-3 anos, verdadeiros “lugares de 

infância”. Através da metodologia de position paper, pretende este artigo sustentar a 

posição de que esta é a conjuntura ideal para a “emergência” de um novo, revigorado e 

inclusivo “Sistema Educativo”, aquele que abraça, considera e destaca a CRECHE.» 

[Resumo das autoras] 

MENDONÇA, Maria Assunção Cunha Folque; VASCONCELOS, Teresa. Que educação 

para as crianças dos 0 aos 3 anos?. Em linha. In: SANTOS, Maria Emília Brederode 

(dir.); MIGUÉNS, Manuel (coord.). Estado da Educação 2018, pp. 278-289. Lisboa: 

Conselho Nacional de Educação, 2019. Disponível em: 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=123490&img=

18799. [visualizado em 2026.02.08]. 

Resumo: De acordo com as autoras, «[d]écadas de investigação independente nos 

domínios da economia, das neurociências, da sociologia em geral e da sociologia da 

infância, da psicologia da aprendizagem, da antropologia, dos estudos urbanísticos e 

dos estudos feministas, etc. têm demonstrado que a decisão política sobre o 

atendimento ao nível etário dos 0 aos 3 anos deve ser informada pelos dados fornecidos 

pela investigação. Assim, no âmbito das funções do Conselho Nacional de Educação 

(CNE), é fundamental insistir não apenas no alargamento e universalização da oferta 

educativa para as crianças dos 0 aos 3, nomeadamente nos grandes centros urbanos, 

https://www.cepese.pt/portal/pt/populacao-e-sociedade/edicoes/populacao-e-sociedade-n-o-37/a-creche-no-sistema-educativo-tendencia-emergente-e-oportuna/a-creche-no-sistema-educativo-tendencia-emergente-e-oportuna/@@display-file/file/Revista%2037_Artigo%206.pdf
https://www.cepese.pt/portal/pt/populacao-e-sociedade/edicoes/populacao-e-sociedade-n-o-37/a-creche-no-sistema-educativo-tendencia-emergente-e-oportuna/a-creche-no-sistema-educativo-tendencia-emergente-e-oportuna/@@display-file/file/Revista%2037_Artigo%206.pdf
https://www.cepese.pt/portal/pt/populacao-e-sociedade/edicoes/populacao-e-sociedade-n-o-37/a-creche-no-sistema-educativo-tendencia-emergente-e-oportuna/a-creche-no-sistema-educativo-tendencia-emergente-e-oportuna/@@display-file/file/Revista%2037_Artigo%206.pdf
https://www.cepese.pt/portal/pt/populacao-e-sociedade/edicoes/populacao-e-sociedade-n-o-37/a-creche-no-sistema-educativo-tendencia-emergente-e-oportuna/a-creche-no-sistema-educativo-tendencia-emergente-e-oportuna/@@display-file/file/Revista%2037_Artigo%206.pdf
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=123490&img=18799
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=123490&img=18799
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mas em simultâneo sublinhar a necessidade de uma qualidade educativa dos diversos 

tipos de atendimento às crianças deste nível etário. Insistimos numa urgente 

revisão/intervenção “cirúrgica” na Lei de Bases de 1986 — sem a qual não será possível 

melhorar a qualidade pedagógica do atendimento — o que implica a consequente 

revisão da Lei-Quadro da Educação Pré-Escolar (1997) substituindo-a por uma Lei-

Quadro para a Educação de Infância.» Nesse sentido, propõem um conjunto de linhas 

de ação enquadradoras de uma agenda para a educação dos 0 aos 3 anos. 

OCDE. Education at a glance 2025: OECD indicators. Em linha. Paris: OECD Publishing, 

2025. Disponível em: 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=119001&img=

37767. [visualizado em 2026.02.08]. 

Resumo: O presente relatório analisa os sistemas de educação dos países membros da 

OCDE, através do desenvolvimento e avaliação de «indicadores quantitativos e 

internacionalmente comparáveis», auxiliando os governos na «construção de sistemas 

educativos mais eficazes e equitativos». 

No âmbito deste projeto de lei, merece destaque o capítulo B1 «How does the provision 

of and participation in early childhood education and care vary across countries?». 

Considerando que «[a] educação nos primeiros anos de vida desempenha um papel 

crucial no desenvolvimento e bem-estar das crianças», com «um impacto duradouro no 

seu desempenho educativo, desempenho académico, bem-estar e rendimentos na vida 

adulta», procede-se a uma análise comparativa dos serviços de educação e cuidados 

na primeira infância. A investigação revela uma grande disparidade entre países, 

«refletindo uma variedade de estruturas organizacionais, mecanismos de financiamento 

e modelos de governação. A oferta pode ocorrer tanto dentro como fora dos limites 

formais das classificações da ISCED [International Standard Classification of 

Education], dependendo dos sistemas nacionais. Em alguns países os programas de 

ECEC [educação e cuidados na primeira infância] são classificados na ISCED 0, 

enquanto noutros serviços como creches ou centros de acolhimento familiar, 

particularmente para crianças com menos de 3 anos, não são considerados parte do 

sistema educativo. O âmbito e os mecanismos de garantia de qualidade que regem 

estes vários serviços podem diferir significativamente, influenciando o acesso, a 

inscrição e os resultados». 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=119001&img=37767
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=119001&img=37767
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PESCE, Flavia; SAMEK LODOVICI, Manuela; CHARRY CAMARGO, Maria Juliana; 

CRIPPA, Alessandra; PALADINO, Emma. Addressing the challenges of the policies for 

the next generation, children and the youth, such as education and skills in national 

Recovery and Resilience Plans: a preliminar assessment. Em linha. Brussels: European 

Parliament, 2022. Disponível em: 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=142453&img=

30535. [visualizado em 2026.02.08]. 

Resumo: Este documento informativo (PE 733.738 – December 2022), realizado a 

pedido do Committee on Economic and Monetary Affairs (ECON committee), tem como 

objetivo analisar as medidas que abordam o Pilar 6 – Próxima geração, crianças e 

jovens nos Planos Nacionais de Recuperação e Resiliência, com foco em dois domínios 

de políticas: educação e cuidados na primeira infância e apoio ao emprego juvenil. 

Partindo de uma visão geral dos 27 Estados-Membros da União Europeia, a análise 

centra-se em oito Estados-Membros: Bélgica, Croácia, Finlândia, Alemanha, Irlanda, 

Itália, Polónia e Espanha. 

UNIÃO EUROPEIA. Comissão Europeia. Building a better understanding of the impact 

of early childhood education and care on medium- and long-term educational and labour 

market outcomes in Europe. Em linha. Luxembourg: Publications Office of the European 

Union, 2022. Disponível em: 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=140053&img=

28590&save=true. [visualizado em 2026.02.08]. 

Resumo: O estudo em apreço destaca um conjunto cada vez maior de evidências que 

«sugerem que a educação e os cuidados na primeira infância (early childhood education 

and care — ECEC) podem ter um efeito marcante nos resultados da vida posterior». As 

evidências referidas abrangem uma série de resultados para crianças, pais e sociedade 

em geral, e incluem: melhores resultados educativos, do mercado de trabalho e 

económicos; melhoria da saúde e bem-estar; aumento da igualdade socioeconómica; 

redução dos custos relacionados com a criminalidade; e redução da dependência do 

bem-estar. Muitos desses resultados não funcionam isoladamente e, em muitos casos, 

têm um efeito de consequência. Por exemplo, a disponibilidade de cuidados na primeira 

infância desempenha um papel fundamental no aumento da participação das mulheres 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=142453&img=30535
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=142453&img=30535
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=140053&img=28590&save=true
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=140053&img=28590&save=true
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no mercado de trabalho, o que, por sua vez, poderá aliviar algumas das disparidades 

salariais entre homens e mulheres. 

UNIÃO EUROPEIA. Comissão Europeia. Eurydice. Números-chave sobre a educação 

e acolhimento na primeira infância na Europa: 2025. Em linha. Luxemburgo: Serviço de 

Publicações da União Europeia, 2025. Disponível em: https://op.europa.eu/o/opportal-

service/download-handler?identifier=bcce2c3d-d93f-11ef-be2a-

01aa75ed71a1&format=pdf&language=pt&productionSystem=cellar&part=. 

[visualizado em 2026.02.08]. 

Resumo: Nesta publicação apresenta-se um quadro comparativo dos sistemas de 

educação e cuidados na primeira infância na Europa, abordando enquadramento legal, 

acesso, financiamento, governação, condições de trabalho dos profissionais e 

orientações pedagógicas. No capítulo D «Educational guidelines» salienta-se a 

necessidade de «[m]elhorar a qualidade da educação e acolhimento na primeira infância 

(EAPI) paralelamente aos esforços para alargar o acesso e a participação.» Sendo 

«amplamente reconhecida a importância da EAPI como a base para a aprendizagem e 

o desenvolvimento das crianças, […] todos os sistemas educativos definiram 

orientações curriculares para esta etapa fundamental. Porém, não obstante os recentes 

progressos alcançados, as orientações curriculares continuam a ser mais frequentes em 

estruturas que acolhem crianças de 3 ou mais anos que em estruturas para as crianças 

mais novas, e são menos comuns na oferta de base domiciliar que nas estruturas em 

contexto institucional.» Neste sentido, são examinados em detalhe os sistemas 

educativos na Europa, onde «cerca de três quartos dos sistemas educativos 

desenvolveram orientações curriculares abrangentes para a fase completa de EAPI» e, 

«[n]os restantes sistemas, as orientações são direcionadas apenas para as estruturas 

dirigidas às crianças mais velhas», sendo a estrutura das orientações curriculares, «em 

grande medida, moldada pelo modelo de governação, ora integrado ora dividido». 

https://op.europa.eu/o/opportal-service/download-handler?identifier=bcce2c3d-d93f-11ef-be2a-01aa75ed71a1&format=pdf&language=pt&productionSystem=cellar&part=
https://op.europa.eu/o/opportal-service/download-handler?identifier=bcce2c3d-d93f-11ef-be2a-01aa75ed71a1&format=pdf&language=pt&productionSystem=cellar&part=
https://op.europa.eu/o/opportal-service/download-handler?identifier=bcce2c3d-d93f-11ef-be2a-01aa75ed71a1&format=pdf&language=pt&productionSystem=cellar&part=

